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EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N': 21.007/2026-PE

PROCESSO N": 21.007/2026

CRITERIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

LOCAL :www.novobbmnet.com. br
SISTEMA: BBMNET LICITAÇOES ELETRONICAS.

FINALIDADE: SERVIÇOS COMUNS.
TERMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 2311112026 - 08H.00MIN.
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA:2311112026 O8H.OIMIN.
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 2311112026 _OqH.OOMIN.

MODO DE DISPUTA: Aberto.
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÀO.
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ - 544.020,00 (Quinhentos e quarenta e quatro mil, vinte
reais).

O MUNICÍPIO DE ICÓ/CEARÁ toma público que promoverá ticitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme especificações constantes do Anexo I deste editat.
A presente licitação será processada conforme as disposições da Constituição Federal em seus

Artigos 37, Inciso XXI, da Lei No: 14.133/2021 de I de abril de 2021, do Decreto Municipal N":
06/2024 de 19 de fevereiro de 2024, e demais tegislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

I. DOOBJETO
Tem por objeto da presente licitação para a CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADA NA PRESTAÇÀO DE SERVrÇOS DE LOCAÇÃO nr VEÍCULOS
AUTOMOTORES E MÁQUINA PESADA, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES OPERACTONATS E ADMTNTSTRATTVAS DO SERVrÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO (SAAE) DE ICÓ/CE. conforme condições. quanridades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAPARTICIPAÇÃONALICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente

credenciados no Plataforma BBMNET LiciÍações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias,
no endereço www.novobbmnet.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por evenluais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte. para as sociedades cooperativas mencionadas no Artigo l6 da Lei N": 14. I 33, de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar No: 123, de 2006.

2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionadosi
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

basico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de

bens a ela necessários;
2.4.4, Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitagão. impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5. Aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira.

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2,4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de l5
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.7. Pessoa ffsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil.
por submissão de trabalhadores a condições análogas à de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Nota Explicativa (AGII): A vedação de participação no processo licitotório de
pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser
devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. ;,5, caput, da Lei
n'14.133, de 2021.

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.4.11.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do Art. 9o da Lei No: 14.133, de 2021.

2.5. O impedimento de que trata o ltem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do
recebimento de propostas.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

3.2.2, Estii ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada estil em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

3,2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do Artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do AÍ. l'e no Inciso III do Art. 5" da
Constituição Federal;

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei No: 8.21311991.
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2,6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os Itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.8. O disoosto nos Itens 2.4.2 e 2.4.3 nõo impede a licitacõo ou a contratacão de servico
oue inclua como encargo do contrqtado a elaboracão do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratacões inteçradas. e do projeto execulivo. nos demais reqimes de execucõo.

2.9. Em licitacões e contratacões realizadas no âmbito de projetos e prosrames
Darcialmente Íinanciados por apência ortcial de cooperacão estrangeira ou por organismo

íinanceiro internacional com recursos do Íinanciamenlo ou da conlrapartida nacional. não ooderá
participar oessoa íísica ou jurídica que inteçre o rol de oessoas sancionadas por essas entidades

ou aue seja declarada inidônea nos termos da Lei N": I4.133/2021.

2.10. A yedacõo de oue tata o líem 2.4.8 estende-se a lerceiro oue auxilie o conducão da
contratscão na aualidade de intewante de equipe de apoio. profrssional especializado ou
funcionário ou reoresentante de empresa que preste assessoria lécnica.
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3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, aind4 em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei No: 14.133, de 2021.

3,4. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

os reqúsitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar No: 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tÍatamento favorecido estabelecido em seus AÍs. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1' ao 3o do Art. 4', da Lei N": 14.133, de 2021.

3.4.1, Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "neúuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar No: 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os Itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei N': 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Não haverá ordem de ciassificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura

da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação

das propostas.

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E EIYVIO DA PROPOSTA

4.1. As licitaçôes aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma
BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber propostas".

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o item de

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar
proposta".

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das
informações exigidas no Sistema.

4.1.3. O Acesso para participar das liciÍações estií condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Plataforma BBMNET Licitagões.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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4,3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciiírios, trabalhistas, tributiiLrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofeÍados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante.

4.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empÍesa nos últimos doze meses.

4,6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a

partir do privo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de executaÍ o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessiirios, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4,9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessiirios, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidade.

4,12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO N.I.S PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LAI\CES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horiírio e local indicados nesÍe Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema" até a eÍapa de abernrra da sessão

pública.

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de proposlas.

5.4. A desclassificação será sempre firndamentada e registÍada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contreí.Lrio, levado a efeito na fase de aceitação.

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

5.8. Iniciada a etapa competitivq os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.9. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR POR LOTE.

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horrírio fixado para
abertura da sessão e as regrÍrs estabelecidas no Edital.

5.11. O licitante somente poderá oferecer lar,ce de valor inferior ao último por ele ofertado
e regisúado pelo sistema.

5.12. O procedimento segürá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

5.13. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.13.1.4 etapa de lances da sessão pública teni duração de l0 (dez) minutos e, após isso,
será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgani os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.13.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já
ofertado.

5.13.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Cetto,Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
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5.13.6.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.13.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para dirulgação.

5.13.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.13.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificani as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o
fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N': 123, de 2006.

5.13.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.13.11. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encamiúar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos conúolados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

5.13.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

5.13.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei
Complementar N": 12312006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa
ou empresa de pequeno poÍe.

5.13.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 60 da Lei N": 14.I 33, de 2021, nesta ordem:

5.13.15. Disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.13.16. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

5.13.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.13.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance),
conforme orientações dos órgãos de controle.

5.13.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
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5.13.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.13.21. Empresas brasileiras;

5.13.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

5.f3.23, Empresas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos da Lei No:

12.187 , de 29 de dezembro de 2009.

5.13.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da
proposta do primeiro colocado perÍnanecer acima do preço mríximo definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.13.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.13.26. A negociação será realizada por meio do sistema podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.13.27. O resultado da negociação será dir,ulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.13.28. Será desclassificada a proposta que:

5.13.29. Contivervíciosinsanáveis;

5.13.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

5.13.31. Apresentar preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.13.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstradA quando exigido pela
Administração;

5.13.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

5.13.34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

5.14.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

5.l4.l.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o lulto da oferta.
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6. DAFASEDEHABILITAÇÃO

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende à condições de participação no certarne,
conforme previsto no Art. 14 da Lei No: 14 .13312021 , legislação correlata e no Item 2.5 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br,/).

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no
tratamento favorecido às ME/EPPs,o pregoeiro obedecerá ao disposto nos AÍs. 42 e 43 da Lei
Complementar N' : 2f /06.

6.4. Os documentos previstos no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serâo exigidos do licitaate
melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos.

Para fins de habilitação, a licitante vencedora deverá enviar exclusivemente via sistema,
através do campo próprio do sistema, após a liberação do pregoeiro, os seguintes documentos,
Do pra,zo até 24 (vinte quâtro) horas, após convocação feita via chat pelo Pregoeiro.
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5.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço.

5.15.1. O ajuste de que lrata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçâo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

5.15,3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em
campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenlados.

5.15.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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6.5. HabilitaçãoJuridica

6.5.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa ffsica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou
agência, apÍesentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.

6.5.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa meÍcantil da Junta

Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este)

em se tratando de sociedades empresiirias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência" apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem
sede a matriz.

6.5.3. INSCRIÇÃO oo ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no
Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde
tem sede a maÍrtz.

6.5.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÂO, em se ratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FTJNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

6.6. Regularidade Fiscal f,'ederal e Trabalhista

6.6.f , CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda.

6.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à
sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com o objeto

do cerÍame;

6.6.3. Prova de Regularidade paÍa com a Fazenda Nacional, comprovada mediante
fomecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida
Ativa da União, e Seguridade Social.

6.6.4. Certidão de regularidade de débitos tributririos com a Fazenda Estadual e Municipal;

6.6.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica

Federal.
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6.5.5. Cópia RG E CPF do(S) sócio(S) administrator(S) ou titular da Pessoa Jurídica.
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6.6.6. CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho

www.tst us.br/certidao

6.7. QualiÍicaçãoTecnica
6.7,1 - Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por
entidade pública ou privad4 usuiíria do serviço em questão, comprovando a plena satisfação de
sua execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Bem como as demais
informações.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução
ou entÍega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso.
b) Podeni facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o Item 6.18.1, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao
qual o atestado laz vinculação.

6.8. QualiÍicação Econômico-Financeira
6.8.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 02(dois) últimos exercícios
fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da
sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do
Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisóúos, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados
há mais de 03 (hês) meses da data de apresentação da proposta;

6.8.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em gerah registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diririo do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
N": 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante: ou
publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíria, devení sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompaúado dos termos de abernra e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou ouÍo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

6.8.3. Entende-se que a expressão "na Jorma da let'constanÍe no Item 6.8.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos
termos de abertura e encerramento do liwo dirírio e as notas explicativas, conforme Acórdão
1153/2016 - Plenário- TCU.

6.8.4. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Diilrio devidamente formalizado e registrado.
6.8.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - ,SPED poderá

apresenÍá-lo na forma da lei.

6.8,6. Entende-se que a expressão "na forma do let' coÉÍanÍe no ltem 6.8.5 engloba, no
mlnlmo:

a) Balanço Patrimonial ;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhra e de encerramento do Livro Diririo;
d) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

QB§_:A autenticação de livros contribeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro áe 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministéúo da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.8.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
6.8.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'

142012013 e RFB no 1594) que tratarn do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site teww.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU n'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
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6,8.9.Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as

empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a
boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou
igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (lLC), maior
ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:
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ILG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de gârantia que a empresa dispôe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situação Íinanceira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
compaúia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da
empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) paÍicipante
(s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital,
pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez
financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda
Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

6.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor. - Lei
N":14.133- de 2021 art. 69. caout. inciso II)
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6.8.9.r. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-Ptenário-TCUI Súmuta 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRo):
a) Indice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens
e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo
que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuío
prazo, cÍrso fosse preciso.
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6.10. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
1) Declaração de pleno cul) Declaramos, para os fins do disposto no Inciso VI do Art. 68 da Lei

N': 14.133i2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em tabalho notumo, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menoÍ, a partir de 14 (quatorze) anos,

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX[], do Art. 7' da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorências posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que coúecemos as especificações do objeto e os

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as

exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo

apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei N": 13.70912018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e

em decorrência de obrigações legais e cumprimento do editaVinsÍrumento contratual, notadamente

em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LeiN': 12.5271201 1), da Legislação de Licitações

e determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos

representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone,

endereço Íisico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução

contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências

dos órgãos de controle intemo e extemo.

6.11. Os documentos exigidos para f,rns de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BBMNET.

6.11.1. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos
originais não-digitais.

6.12. Os documentos exisidos para Íins de habilitação poderão ser substituídos por
resistro cadastral emitido por órsão ou entidade nública,desde que o reqistro tenha sido feito
em obediência ao disDosto na Lei no 14.13312021.

6.13. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação,
conforme o Art. 63, I, da Lei N': 14.13312021.

6.14. O licitânte deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
prcpostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.
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6.15. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.16. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do

sistem4 em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.

6.17. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.17,1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessiiria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

6,17.2. Atvlízação de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento
das propostas;

6.18. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentad4 registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para frns de
habilitação e classificação.

6.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7. DOSRECURSOS

7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o
disposto no AÍ. l65 da Lei No: 14.133, de 2021.

7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da
data de intimação ou de lavratura da ata.A interposição do recurso será comunicada aos demais
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual pr.vo, contado da interposição do
recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de
vencedor, sob pena de preclusão.

7.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de l0 (dez) minutos.
oodendo o oresoeiro dar orovimento ou nesar o mesmo.

1.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
CNPJ N": 05.537.196/0001-71 - Telefonc: (0xx88) 3561-1597



lco SAAE
Servlço Autônomo
de Aguo o Esgoto

PREFEITURA DE'

PPÁ CO'VT'NT,,ÁK € ÁVÁNÇÀÊ

8. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

8.1. Comete infração administrativa nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duante o certame;

8.f.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

8.1.2.4. Deixar de apresentar amostÍa;

8.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

8.1.3, Não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. Recusar-se, sem iustificativ4 a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

8.1.5. Fraudar a licitação

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza em
especial quando:

8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1,7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5" da Lei N': 12.846. de 2013.

8.2, Com fulcro na Lei N': 14 de 2021, a Administração poderri garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. Multa;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Cento, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ N" : 0 5.537 .196 / 0001 -7 I - Telefone: (0xx88) 3561- 1597
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8.2,4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no Art. 156, § l',
da Lei N': 14.13312021.

8.4. As sanções de adveÍência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5oÁ a 3070 incidente sobre o
valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa previsto nos
Arts. 156 e seguintes, da Lei No: 14.133/2021.

8.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caractenzarâ o descumprimento total da obrigação assumida.

9. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos,
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na
forma eleftônica. via Sistema BBMNET.

9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

ro. DAs DrsPoslÇÕns cEnc,rs

10.1. Será dil'ulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horiirio de Brasília - DF.

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

Rua - José Ribeiro Monte, N": 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: 63.430-000
cIrlPJ N": 05.537 .196 / 0001-7 I - Telefone: (0xx88) 3561 -1597
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10.6. Os licitantes assrunem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não seú em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pr.vos em dias de expediente
na Administração.

10,8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

10.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

10.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-
mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no PoÍal www.novobbmnet.com.br .

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10.12. O Edital e serls anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no portal de licitações do Estado.

10.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.13.1. ANEXO I - Termo de Referência

10.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

10.13.3. ANEXO III - Modelo de Proposta

IcóiCE, 04 de Novembro de 2026.

Hen ue orge
Orde or de Despesas do Serviço

Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE
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PORTARTA N" 2026.04.29.07

usPoE SOBRE 
'frMA\çÃO 

Dê
DIRETOR FINANCEIRO.

AÉ IO. NOMEAT HEI{RIQUE JORGE LE]TE GUIXARÃES NUi'ES,

brasileiro, portrador do RG n'191854090, inscrito no CPF n" 454.610.74991,

para exêroêr o cargo de provimento em comissão de DIRETOR FlilAl{CEIRO

DO SERV|çO AUTôilOtO OE ÁcUA E ESGOTO - SAAE DO ruNtclprc
DE rcÓ, conforme as disposi@s da Lei Orgânica do Município.

Nl f - EsE portaria entre em úgor na data de sua publica@o.

AÊ 3t - Revogam-se as disposi@s em conbário.

Rcglrtrr.co, publlque.ce o cumpÍia.oc.

Palácio da ÀlÍonia - sede do Poder Executívo do Município de ló,
ern29deabril de206.

Aurlnelde de Souea
nrcipal

PREFEITURA iIUÍIIOPAI, DE rcÓ
evtHtoa rúoro sempao, 2131, cENTRo, tcô-ct, cEp: 6g4!t&0ü)

TEIEFoNE: (8t, 3561-1sO8 / {8E) 3s61-425r - cNPJ: 07.569.682/0G[-79

a

À Excelentissima Sênhora Prefeite do MunicÍpio de lcó, Sra.

Aurlneldc Ànaro do Soura, no uso de suas abibui@s a que lhe conÍere a

Lei Orgânica do Município, RESOLVE:
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ANEXO I -TERIT,IO DE REFERENCIA

(Em Anexo)

Rua - José Ribeiro Monte, N': 231, Centro, Icó, Ceará, CEP: ó3.430-000
CNPJ N": 05.537.19610001-71 - Telefone: (0xx88) 3561-1597
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TER]IIO DE R,ETERÊNCIA

I, OB.IETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA E§PECIALIZADA NA PR,E,STAçÂO DE SERVIÇOS DE

LOCAÇÂO Df, VEÍCULO§ AUTOMOTORES E MÁQUTNA PESADÀ DESTINAI}OS AO

ATENDIMENTO DAS NECE§§IDADES OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS IX)

sERvrÇoAU'rÔNoMoDE ÁGUA E E§GOTO (SAAE) DE rCÓ48.

2. IIE§CRIÇÀO DA IYECESSIDÂDE:

A conü4@ão dê cmprca espceializarla psra a locação de veículos automotorÊs e máquina pes.da é

nmsárir para atendo às dcmandes opcrrcionais c administrativas do Scrviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAÂE dc IcdCE, asscgurando condições adoquâÍlâ< paÍ8 a execução contínuâ, eficiente e

tempestiva Íl.s rlividades dcscnvolvidas pela Autrrquia.

O SAÂE possui ncccssidades pcÍman.rtcs dc &hcsoncnto dc scrvidccs, transpoÍtc dc ma&riÂis"

equipamentos e fcrrarncntas, ryoio às cquipcs de campo, acompânhamcnlo c cxccuçÕo dc scrvhs
relacionadc aos sisternas dc ahstccimcnto dc água c esgotrmcnto sanitário, bcm como rtalização

de atividadcs administrcivas e oper:acionais em difcrentcs pontos do Municlpb.

Â insüficiêocia ou irdisponibiliddc d€ vehulos e máquinas pópias podc compromeÉr o

atcodimento das dcmandas da Auorqui., cspccialmartc aqrrles qrrc cxigem dcslocamento imediato

das cquipes, trrnsporc dc macriais e equipôm.ntos e realização de serviços que dependem do

emprcgo dr máquim pcsads"

Ncsse contcxto, a disponibilizaçâo dc 0l (rua) veiculo autrynóvcl tipo suV, 0l (um) veículo

automóvcl tipo pil:&{ry,0l (um) veículo tipo passcio e 0l (una) retrocscavadeira soüí! Íod8s"

conforme cspocificaçõcs coNtantes rrste Termo de RefeÉncia" permhirá maior capacidade de

respoaa às dcmandas do SAÂE, proporcionando suporte às uividadcs administrativas, opcrf,cioaais

e & manutcoção.

.i
É

L-l)J

tre Ioê lJDcüro M@, I\f 2!1, Ccü!, tcú, Ccü., CE? ót.as{Hro0
CNPJ r.o Ol.lt7.r9ólq,0r-71 - Totrf,onr: (at) 3t6l.fr97
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Do risco da rúo conrataçâo e da solução propos[a

A trâo coútÍataÉo or a indisponibilidadc dos vcícrrlos e da máquina pesada podcrá ocasionar redução

da capecidedc opcracional do SAÂE, diftülttltdo a execug de serviços dc manutcr4âo, repams,

úanspúE dc mltcÍhis e cquipamcnlor dcslocamcnto das equipcs c dcnais tividades ncccssáriâs ao

fiucionmano rcgulr da Auarquir.

A opçâo pela locação mosEl-se adcq,,ada às ncccssida&s do SAAE, uma vez que possibilita a

disponibilizrçro dos vciculos c & máquina pcsada san a neccssiddc de aquisição dos bens,

pemitin& maior flcxibilidrde opcracioaal e evitando despesas Í€lacioosdes à aquisiçáo,

depreciaçfu, manutençâo e dcmais cuslos incÍrÍtcs à formaçâo e gcs6o dc fiota própria.

Alérn disso, a rcsponsabilidadc dr conüatrdâ pcla maaúcnçâo prevcntiva c cryretiva contibui para

assÊgurr a disponibilidade dos vcículos e da mâluina durante a vigàcia contratud, reduzindo o

risco dc paralisaçôes &orrcntes de felhas mcc&ricas c permitindo guc o SAAE comrnbe scus

rccursos e csforços na cxccução & suas aividadcs finallsticas.

Dessa foma, a cootÉlaçilo prctcndkla visa garantir os meios neccss&ios o adequado

dcscnvolvimenro das *ividadcs sdminiúúiv8s e opcracimais do SAÂE dc Icó/CE, conüibuindo

prs a continui.tsdc, cficiàrcia e Írgukirâd. doo scn iços públicls d. saneam€nio prcsados à

pophçro.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Licitação fundamentar-se-á nas Lcis:

Lci Complcmcntar no I23200ó ê s,,r. dtlrações; c DocÍrto Municipal dc no 06/2024

lu Joé llDctlo Mm, lP 231, CGú!, Lú, Ccrr{ CEp tÍl.$lHn0
CNPJ râ llll. 131.1* I o0i0l-l l - TrLôor (at) 3r6f - ú9?

0r

A sol$o propost consi*c na loc@ dos vclculos automotorcs e da máquina pcsada com

dhponibilizaçâo dos bcos em condiçaes adcqurdas dc uso e com a manuEn$o prwcativa c conetiva

sob rrsponsabilidadc da contratadr, conforme as condições estabclecklas ncsec Termo dc Referência.

Lci Fedcral n" I 14.133/202 ! c suas altcraçõcs;
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4. DO MODO DE DISPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

í MODALIDADE DA LICTTAÇÃO:

PrÊglo (MENOR PREÇO POR LOTE)

6. ESIIIIATTVA DAS QUANTIDADE§ E VAI.,IORf,S:

É
fJôílc.

\T\l

rstEcrrrcaçÁo Do§ sErvlço§ UND.
gÍrr. Dc

YElcurnô
qIIIDE

MÊs MEN§A1-
VL

mrAL

0l

vE[cutD ÀuroMÔvE- (TtPo suv)
COM $ PORTAS LATERAI§ E UMA
PORTA TIASHNA, MOTON

BIOCÚMBUSíVEL (FLEX) T» NO
Mhrl}..ro t6{» clLÍNDr DAs
cúBrcAs. EQurPAm coÀ{ AR
coNDlctoN^Do. DIREÇÀo
HÍDRIuucA. sEcuRo mrAL
ANo DE FABRtcAçÃo MÍ{tMo DE

M21 SEM M(yK)RISTÀ SEM

COMEUSTIVEI.
a{J[-orGIR^Cn uvn8'
DAMAI§ EQUIPAMENTOô
EKrctDos PEr^ LEGISL cÀo DE

I l2 Rt7.033J3

I t2 ns 9.92ó,ó7 Rl r r9.120,04
02

vEklr, AUroióvEL (rlFo
PICr-UP) COM 0t FoaTAS
LATETAI§ E TJMA FOTTA
TRASETRÀ I\,OTOü,

BIocoMBUsrtvEL (FLEX) DE I\,o
úNrMo l]{ro CILINDRADAS
cÚBlc^s. cÁPÀcD DE M.h,rDu
DÉ CATGA DE 7OO TO, EQTIIPADo
coM ÀR CCt{DlcloN^Do'
DnEçto HDRiuLtcA ou
HÍ"rarc^- SEGURo ror^L, 

^NoDE FABRrcAÇÃO MiNIMO DÉ 2íE
SEM MOTORTSIÀ sEM
coi\,íBUsTtvEL
QUILOMETf,iTGEM LI!'88
DEUAIS EQUIPAMENIG
EX]OII)O§ PELÀ LECISLACTO DE

UND

03

.m^uroró!'ÊL 
(TrPo

PÀS§EIO' Cül 01 FoRT S

I.ATERA§ E TJMÂ PORTA
TR SEIR . rroTon
BrocoMBUsívEL GI-EX) D€ !.íO
Mii{n o I(m cILINmÁDAs I

CÚBIC^S" EOUIPA.DO COM AR
CONDICIONÀDO. DNEÇÀO
TMRÁULTCA, SEGURO TOTAI.
Ar.ao DE FABRTCAçÀO lúlNn o DE
2025, SEM MOIIORJSTA, SEM
COMBUSTTVEL
QIIT,oMETRACEM L[VR^Ê,
DEMAIS EOUIPAMENTO§

LND l t2 ns 4.7. ,67 Rt 56,900.04

tlr Jod EDclrc MoÊGr N'2t1, CclaÍo, LÚ, CG.Ú CEP 6:l.ar0{m
CNPJ a.o (R.t3r.t9í/000r'?r - Tclrfur: (tt) 3$r'r,97

servlço Autônomo
dc Águo . Eagoto

ITf,M
tq-

UND Rt 14.399,9ó
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de Compras.

Rcspoaúvcl PcL Cot çto de Prcços:

Fcrrcin - Portrrh r" 20:15.01.10'05'

Cmrdcnrdor do Sctor dc Compns o Sr' lVÍyller Àreújo

7. DAS OBRIGAÇÔSS DOCONTRATADO

7.l. Condiçâo e Entegn do Veículo

7.1.1. AprcscrtrÉo: Enrrcgar os vcÍculd âutomdmcs e a máqufuu pe§ôda em pcrfeitas condições

mccihicas'cldticas'dcpnerrs,cgrcccriaedcmi§GmpoDen&s'quaado4lirável,rigorosamente

limpos e cm coúdiÉes 8d€quâdas de uso e fimcionamento'

vn-
TOÍAL

vn-
TIf,NSAL

qfD. DE
ur-§

qTD.I'E
lclcur,6UND.ÊsPEcrFrcÀÇÂo DG sEBvlÇosITXM

RJ 2t3.599.96Rt 23.63333t2It l.lD

Rt zer.StrrtqTOTAL DO 67

fsr Joré llDcho MolE, I\P 2tt, CGúEo' I(Ú, Ccqlrr C-EP 6t''30'{XXl

- 
- -õmi il' oí.1t7. i9ól0or'71 - Tolcfroc: (t0) 3tó1'r"7

J DooDos PEL,i LEGIS.ÀçÀo Í»
ITr Nsrrro.

A definição dos quantitativos é bada no lcv8trtnnento feito pclo scrviço Autooomo de Água e

Esgoo (SÂAE), tendo em vi§ta a nec€ssidade de preslaçâo dos scrviços em questão

ovalorescimsdopaÍaest€objclonotte0lédcR§2ó0r{2o,1}4(dErtotGrãÚ'rtlEilr
qsrtrocntdcvirtsrcdscqrrtroccntrvoc)eolnte02é&RS2S3JE,p6(d!z'nt6roltctrtr

ctràntl,qrilbGBtoÜ.lovlltlG!ov.rÊrbGq,tr.ltlcrcbccrtrvc),tmtizarrdooValorclobal

de R3 5111.O0,00 (qullhcntm c qrrrcúb G qErtro nil c vhlc rceia)'

o valor foi ohido após pcsquisa rcalizade no seguintB mcio: Pesquisa de preços realizada pclo sctor

REIIOESCAVADEIRA SOBRE

ROOA§ MOTOR A DIE§ET.
CAPACIDADE DA CAçÀMBA Í»
No [.6ttMo ot(uM) M]' sEM
c0irBusrfvÊI' coM
c r.nEcADEIR^ TR çÀo {x4'
SEM OPERAMR E M^M]IENçÀO
FOR. CONTA DA CONIMTADÀ
AT,íO DE FABIICACÀO MhM,|o DE

2om, À DIsPGtçÃo 2at.
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7.1.2. Erpocifcrç0ct: Garamir que os veiculos e a máquina pcsada alendam exatamente às

cspccifcaçõcs lúc|rká$ c4ocidadcs, cã'tcEiric.s c dctnais t.Gqui§ib cxiSid$ no TcÍno &

Rcfcràcia.

7.1.3 Ertrcgr rcn comblíÍvcl: os veículos c a máquina pcsads dcvcrao §€Í Goüeguês sem

co6budvcl, scodo o úo§Ecimcilto rte rc+msabilidae do sAÂE, cdfütrtc as coodiçõcs

cstebêhci&s nest Tcrmo de RcferÊncia.

7.1.4. Adcdv4Sn/Pbcls: Reatiur â in§slsÉo da idctttificsÉo visual (logomarca+ Ítrúm€ro§'

placas) do órglo Conrarantc, sc cxigftro.

& MuutcoçIo e §lbctitui{o

&1. Ihcrmrtrçlo, TÍibobc L.ErhÉo

&l.r Proprioddc c E*erlor: scr a rmica responsávcl pcla popicdadc dos vclculos e arc'ar cotn

todos os cuíos e cocaÍgo§:

e) Iuporo: IPVA (Impocto §obrc Propidadc dc Vckulos Àumdorcs)'

b) Tenr: Licenciemcmo e emplacarnento.

c) Sqrru Oürifrtól{c: DPVAT.

d) Doqrt! !trÉo: Mmtcr todr r dmumcnUçto logrl dor vclculor (CRLV) rigororemsntc em dia e

ll.IcéllDcüeMd!, I\f 2!l' CGúD' &ó, CtrÚ CIP ó3''10{00
CNPtr r.o Ol.ltr.r9Ól00r'fl - Tdftc (Ú) $ór'rt9'

DctdhrECnto

etc

pçvcaira
revisõcs pcriódicas,

irrctuirdova.e coÍeltd€(xtodos cu§o§com mrnutençàoAÉÍ intcgnlÍteotc
balsncesmsnlo,alinhâmenlo,barcrias.filtros.ólcos, pÍrus,peçás.

Corrctiva

MrÉutc.Éo
(Pracltivt c

opcrrbnalitrdc dc vctcuios duralrtc todo o fríodo rh
24 horEs dia.

AsseguÍr a pl€úÁ e inintenuptâGrrrrtL dc

defciro,Suktiorir
ex:similar Estipirlrdomaxüfi).

n€cessit8Íouroubo/ftríosinisto.aYanS-o 8LPrcseilâÍque
o (noveiculo vazoem.outloporprolongadantsnúcnçào

doevitaÍôou6h 8h

Sub3tifiriçlo lEcdirtr

Prt§r scÍviço dc smÍm mec{nico/guirho 24 homs cm odo o tcrriúrio de anr4lo do

c!narâto
Â3i êncir 24h

devclculs
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SAAE
disponível para consulta da fiscalização.

c) Mrltu: Rqonsabilizar-sc pclo pagamcnto c gcstão das multas dc rânsito, provideociando a

idêÍtificrçâo do Ícal cstdutor (scrvidor do Conraonte) no prazo legal.

&1.2 ObriStçõ.r Gcreir c Gcstlo

r) Slborümçfo: Cumprir todas as nonnrlr c pmcodincatos ebchckhs pcla fircaliab do

Contsatantc.

b) Prcpocto: Indicar formalmente um prÊposto (represêntmte lcgal) para gerenciar o eookato,

reccber comunicaçõcs e rcsoher prcblanas operacionais com agilidade.

A disponibili$o imcdiata dos vcículos e[omtorcs c da máquina pesade é esscncial para o suporte

operacioul coarlnuo, abrangcrdo:

r TrarsporE dc ltíácriais c Insuma;

. Deslocsmfito R&ido dc Scrvidorct e Equipcs T&nicas;

. Apoio às Ativkladcs Àdminisffiivas e Opcraciquis;

. Exccuçlo de Serrriços de Cempo c MenuaÉo dc Rcdcs;

. Apoio ns cxccrrçto dc scwiçc qrc dcmmdcur a milizafro dc máquinâ pcaada.

fn Joé llDclro Mm, hf qllr Ccúto, Lú, CCrú CEP ór.a3{r-ú0
CIIIPJ l.c 01.t3?.106/000r-71 - Tclcftaa (at) 3lbl-1r97

Iê
scrü@ Autônomo
cío Águo c Crgoto

c) Ro{rtórbs: Fomccer rcluórios pcriódicos de manutcnç{o uso de quilomeragem e sinisros,

confornrc solicirado.

e. DE§CruÇÃO DA SOLUÇÃO C(»tO tnil TODO

9.1 À sohryto pmposta consise ne l-ocaÉo & Veícuhs Aütomotorcs e lvíáquina Pcsada, sem

conduor/qcrador, detfuda a srprir a insuficiência da frota própria e at nd€r inagalmente às

nccessidadcs opcracimais e a&rinisEativas do Scrviço Autônomo de Ágpa c kgoto (§A{E) dê Icó-

CE.
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SAAE
Scrvlço Autônomo
d. Aguo a E.gclto

A adoçfu ds locação üsa grranth a cootinuidadc c a cficiàrcia dos scrviçoa prblicos

propoÍ,cioo.rldo maia agiüdsdÊ, ÍESe rápidl às ocorrfucias c mitfuf$o de riscc opãacionsi§

dccorrcotcs da falu dc vekulos &uadoo.

A remuncração concsponderá exclusivamcntc ao quantilativo mcnsal dc veículos efetivarncnte

disponibilizados e dcvidamentc dcstrdos pclÀ fiscalizaçlo do SAAE, em estrita confsrnid* com

as condiçõcs estabclecidas no Termo dc Refcr€ncia e no Contrato.

Eaa vcrsão aprinrorada utiliza tópicos prra organizar os usos csscnciais c rcÍor§a a vinculação cnrc

e soluçâo de locação, a l€gisbçlo (Iri n' l4.l3lt202ll e os princlpios da cficiência c continuidrde

do scrviço público.

A dbporiHliaçfo do velcubc teri crccrtrdr conformc dbcrimiaedo r rcguir:

b) Oe velcubs dsrrcrâo ser mantirhe à dispciÉo dô SAAE dc fonna contínua durrnte a vigência

coorrsagl, at írdsndo pÍürrlrÉÍtt às nccãsidadcs opcracionais e à solicitaçôes anitidas pcla

Fiscalização.

c) A Comraada deverá arcndcr de imcdialo, quaisquer rcclanreções rclativas a falhas mecânicas,

irrogularidedes na documcatrçlo. inrdoqurçõcs do vcÍculo ou queirqucr &ÊiOs que prcjudiqucm e

Bu Joré llDcto M@' I\P 231, caüüo, Ió, CGEI CEP 63.{lll'000
CNPI tc 0!.t37.r9úl000r-71 - Tohfoaor (tt) $6r'rt97
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A conEata§to scrá conôrzida por mÊio de PÍcglo Elctr&rico, modalidadc adc(lu.& para o objeto

coqr|l&ado cmo scrviço cunum. curfmmc prwiso no rt. 20 da Lci no l4.l3tn02l.

O conurro crâ vigêacia iaicial dc l2 (doze) mcscs, passível dc prorrogaçIo nos tcrmos da legislação

vigcnte.

A disponibilização dos vcículos pcla Cortratsda c a cxecuSo dos scrviços de locaçno dcvcrlo seguir

rigcrocamcntc as condiçõcs discriminadas abaixo:

a) A Contrafada dcveá disponibilizar os veículos e a máquina pesada desitos nos Lotcs 0l e 02 (01

veículo automóvel tipo S[JV,0l vcículo automóvcl tipo pick-up,0l vcículo rutomóvcl tipo pas.scio

c 0l rctsocscavadcira sobre rodas) cm pcrfeiUs condiçõcs dc uso, funcionameato, liccnciamcnto e

scgutançq imcdirhncÍrte ry5§ a arsinanrn do contrdo e a cmisslo da frcm dc Scrviço, garantindo

a rcgulariddc documeatal e a plana adcquação aos scwiços opctacionais e adminisrativos do SAAE'


